
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.637.573 - SP 
(2016/0295467-2)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OSVALDO LUIZ DA CUNHA DEBONI 
ADVOGADOS : CLÁUDIO MIKIO SUZUKI E OUTRO(S) - SP171784 
   LUIS FERNANDO REZK DE ANGELO E OUTRO(S) - SP147548 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PLANO DE SAÚDE. 
MANUTENÇÃO. APOSENTADO. CUSTEIO POR COPARTICIPAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência de ambas as turmas que compõem a SEGUNDA SEÇÃO 
firmou-se no mesmo sentido do acórdão embargado, segundo o qual não 
faz jus à manutenção no plano de saúde da época da ativa o ex-empregado 
que concorria para o custeio apenas por coparticipação. Aplicação da 
Súmula n. 168 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, 

Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 

TRF 5ª Região), Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com 

o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Brasília-DF, 27 de junho de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.637.573 - SP 
(2016/0295467-2)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OSVALDO LUIZ DA CUNHA DEBONI 
ADVOGADOS : CLÁUDIO MIKIO SUZUKI E OUTRO(S) - SP171784 
   LUIS FERNANDO REZK DE ANGELO E OUTRO(S) - SP147548 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 613/628) interposto contra decisão desta relatoria 

que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, com fundamento no art. 266, § 3º, 

do RISTJ, em razão da consonância do acórdão embargado com a jurisprudência de 

ambas as turmas componentes da Segunda Seção.

O agravante reitera as alegações dos embargos de divergência de haver 

direito à manutenção do plano de saúde da época da ativa, ainda que o custeio tenha 

cabido integralmente ao empregador ou ocorrido mediante coparticipação do usuário. 

Afirma que o acórdão embargado não expressa jurisprudência unânime desta Corte.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática, inclusive no 

tocante à Súmula n. 168 do STJ e à multa aplicadas pela TERCEIRA TURMA, ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação a fls. 633/643 (e-STJ).

É o relatório.
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   LUIS FERNANDO REZK DE ANGELO E OUTRO(S) - SP147548 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PLANO DE SAÚDE. 
MANUTENÇÃO. APOSENTADO. CUSTEIO POR COPARTICIPAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência de ambas as turmas que compõem a SEGUNDA SEÇÃO 
firmou-se no mesmo sentido do acórdão embargado, segundo o qual não 
faz jus à manutenção no plano de saúde da época da ativa o ex-empregado 
que concorria para o custeio apenas por coparticipação. Aplicação da 
Súmula n. 168 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.637.573 - SP 
(2016/0295467-2)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OSVALDO LUIZ DA CUNHA DEBONI 
ADVOGADOS : CLÁUDIO MIKIO SUZUKI E OUTRO(S) - SP171784 
   LUIS FERNANDO REZK DE ANGELO E OUTRO(S) - SP147548 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

604/608):

Trata-se de embargos de divergência, interpostos contra aresto prolatado pela 

TERCEIRA TURMA deste Tribunal Superior, assim ementado (e-STJ fl. 534):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. 

DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA DE EX-EMPREGADO APOSENTADO. 

MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA MÉDICA. ART. 31 DA LEI Nº 

9.656/98. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. VIGÊNCIA DO 

CONTRATO DE TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DO 

EMPREGADOR. COPARTICIPAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. 

IRRELEVÂNCIA. FATOR DE MODERAÇÃO. SALÁRIO INDIRETO. 

DESCARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTE ESPECÍFICO DESTA CORTE. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA 

DO ART. 1.026, § 2º, DO NCPC, MANTIDA. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 

1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 

nos termos do Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 

de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. A Terceira Turma desta Corte no julgamento do REsp nº 1.594.346/SP, 

de relatoria do em. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, firmou 

orientação de que 1) nos termos dos arts. 30 e 31, ambos da Lei nº 

9.656/98, assegura-se ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao 

aposentado que contribuiu para o plano de saúde em decorrência do 

vínculo empregatício o direito de manutenção como beneficiário nas 

mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava na vigência 

do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral; 2) 

não é considerada contribuição a coparticipação do consumidor, única e 

exclusivamente, em procedimentos, como fator de moderação, na 

utilização dos serviços de assistência médica ou hospitalar; 3) contribuir 

para o plano de saúde significa pagar uma mensalidade, 
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independentemente de se estar usufruindo dos serviços de assistência 

médica, e que a coparticipação, por sua vez, é um fator de moderação, 

com a função de desestimular o uso desenfreado dos serviços da saúde 

suplementar;

4) o plano de assistência médica, hospitalar e odontológica concedido 

pelo empregador não pode ser enquadrado como salário indireto, sejam 

os serviços prestados diretamente pela empresa ou por determinada 

operadora (art. 458, § 2º, IV, da CLT); e, 5) nos planos de saúde coletivos 

custeados exclusivamente pelo empregador não há direito de 

permanência do ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa 

como beneficiário, salvo disposição contrária expressa, prevista em 

contrato ou em convenção coletiva de trabalho, sendo irrelevante a 

existência de coparticipação, pois esta não se confunde com 

contribuição.

3. O beneficiário não apresentou argumento novo capaz de modificar a 

conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado 

para dar provimento ao recurso especial manejado pela operadora do 

plano de saúde.

4. O recurso integrativo, que se mostrou manifestamente protelatório, 

ensejou a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do NCPC, no 

percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, a qual se mantém.

5. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 

advertência em relação à incidência do NCPC, incide ao caso a multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 

atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º 

daquele artigo de lei.

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt nos EDcl no REsp 1.637.573/SP, Relator Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 9/8/2017.)

O embargante defende que o acórdão recorrido contrariou julgados da Terceira e 

Quarta Turmas do STJ, no sentido de que a contribuição indireta do empregado ao 

plano de saúde garante seu direito à manutenção no plano coletivo de saúde da 

época da ativa. Apresenta precedentes com as seguintes ementas (e-STJ fl. 565):

Direito civil. Lei 9.656/98. Demissão, sem justa causa, de aposentado 

que participou, por mais de dez anos, de plano de saúde empresarial. 

Legislação aplicável. Direito à manutenção do plano.

Alegação de que o encargo era integralmente assumido pela empresa, 

impossibilitando a manutenção do plano após o desligamento do 

empregado. Matéria solucionada pelo acórdão com base na interpretação 

do contrato de trabalho e em documentos do processo.

Súmulas 5 e 7/STJ. Ausência de impugnação e de prequestionamento da 

norma do art. 458, §2º, da CLT, inviabilizando a revisão da matéria.

- Consoante a jurisprudência do STJ, as disposições da Lei 9.656/98 só 

se aplicam aos contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como 

para os contratos que, celebrados anteriormente, foram adaptados para 

seu regime.

- Não havendo impugnação, pela operadora de planos de saúde, da 

aplicação da Lei 9.656/98, torna-se incontroversa a sua aplicabilidade à 

espécie, não obstante o início da relação entre o segurado e a 

seguradora ter se iniciado em período anterior à vigência da lei.
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- Se o Tribunal, interpretando o contrato de trabalho do funcionário que se 

desligou da empresa, conclui que a parcela destinada ao pagamento do 

plano de saúde integrava sua remuneração, rever a matéria esbarraria nos 

óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

- A ausência de prequestionamento ou de impugnação no recurso 

especial impede que se analise a questão sob a ótica do art. 458, §2º, da 

CLT.

Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 976.125/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 8/9/2009, DJe 28/9/2009.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONHECIMENTO DO RECURSO NOS LIMITES EM QUE IMPUGNADA 

A DECISÃO AGRAVADA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. ART. 31 DA 

LEI 9.656/98. APOSENTADO. MANUTENÇÃO NAS MESMAS 

CONDIÇÕES DE COBERTURA EXISTENTES QUANDO DA VIGÊNCIA 

DO CONTRATO DE TRABALHO.

1. Assegura-se ao aposentado o direito de permanecer como beneficiário 

de contrato de plano de saúde formalizado em decorrência de vínculo 

empregatício, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que 

gozava antes da aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que 

indiretamente, por no mínimo dez anos e assuma o pagamento integral 

da contribuição.

2. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.

(AgRg no AREsp 452.709/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 4/11/2015.)

Requer ainda a exclusão da multa aplicada no julgamento do seu agravo interno 

pela Terceira Turma do STJ (e-STJ fl. 578).

É o relatório. 

Decido.

A TERCEIRA TURMA, no acórdão embargado, entendeu que o recorrente não tem 

direito de ser mantido no plano de saúde vigente à época da ativa, deliberando que 

(e-STJ fl. 542):

Na hipótese, conforme ressaltado no julgado agravado, a matéria aqui 

tratada foi objeto de exame pela eg. Terceira Turma desta Corte no 

julgamento do REsp n° 1.594.346/SP, de relatoria do em. Min. RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, que firmou orientação de que 1) nos termos dos 

arts. 30 e 31, ambos da Lei n° 9.656/98, assegura-se ao trabalhador 

demitido sem justa causa ou ao aposentado que contribuiu para o plano 

de saúde em decorrência do vínculo empregatício o direito de 

manutenção como beneficiário nas mesmas condições de cobertura 

assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, 

desde que assuma o seu pagamento integral; 2) não é considerada 

contribuição a coparticipação do consumidor, única e exclusivamente, em 

procedimentos, como fator de moderação, na utilização dos serviços de 

assistência médica ou hospitalar; 3) contribuir para o plano de saúde 

significa pagar uma mensalidade, independentemente de se estar 

usufruindo dos serviços de assistência médica, sendo que a 

coparticipação, por sua vez, é um fator de moderação, com a função de 

desestimular o uso desenfreado dos serviços da saúde suplementar; 4) o 

plano de assistência médica, hospitalar e odontológica concedido pelo 
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empregador não pode ser enquadrado como salário indireto, sejam os 

serviços prestados diretamente pela empresa ou por determinada 

operadora (art. 458, § 2o, IV, da CLT); e, 5) nos planos de saúde coletivos 

custeados exclusivamente pelo empregador não há direito de 

permanência do ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa 

como beneficiário, salvo disposição contrária expressa, prevista em 

contrato ou em convenção coletiva de trabalho, sendo irrelevante a 

existência de coparticipação, pois esta não se confunde com 

contribuição.

Dessa forma, constata-se que a matéria discutida no âmbito das Turmas que 

compõem esta Segunda Seção foi decidida no mesmo sentido do acórdão 

recorrido. Com efeito, em julgados da Terceira e Quarta Turmas, entendeu-se que, 

"Nos termos dos arts. 30 e 31 da Lei 9.656/98, não há direito de manutenção do 

ex-empregado como beneficiário de plano de saúde coletivo, cuja contribuição foi 

exclusivamente custeada pelo empregador. A mera coparticipação nos 

procedimentos utilizados pelo consumidor não é suficiente para assegurar-lhe o 

direito de permanência na apólice, nas mesmas condições de cobertura 

assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho" (REsp 

1.615.760/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 13/6/2017, DJe 22/6/2017). A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO 

EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO APOSENTADO. MANUTENÇÃO. 

ART. 31 DA LEI 9.656/98. COPARTICIPAÇÃO NÃO ESCLARECIDA. 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 

DESPROVIDO.

1. A Quarta Turma, em recente julgado, posicionou-se no sentido de que 

"os valores pagos pelo ex-empregado, única e exclusivamente, a título de 

coparticipação ou franquia em procedimentos, como fator de moderação 

na utilização dos serviços, não caracterizam contribuição e, 

consequentemente, não ensejam o exercício do direito de manutenção no 

plano de saúde coletivo empresarial previsto nos artigos 30 e 31 da Lei 

9.656/98" (REsp 1.608.346/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe de 30/11/2016) 2. No 

caso, não havendo o col. Tribunal a quo esclarecido se houve 

participação da recorrida a título de coparticipação ou de contribuição, 

devem retornar os autos ao Tribunal de origem para referida verificação e 

novo julgamento da apelação em atenção à jurisprudência desta Corte 

acerca do tema.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1.026.514/SP, Relator Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 20/6/2017.)

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE 

CORPORATIVO. EX-EMPREGADO   APOSENTADO.   MANUTENÇÃO.   

CUSTEIO   EXCLUSIVO  PELO EMPREGADOR.  REQUISITOS.  

AUSÊNCIA. ARTIGOS 30 E 31 DA LEI 9.656/98. NÃO PROVIMENTO.

1.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido  

de  que  não  tem  direito  à  manutenção do plano de saúde corporativo  

o  ex-empregado que não contribuía diretamente, que era custeado  

exclusivamente  pelo  ex-empregador, sendo que "os valores pagos  pelo  
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ex-empregado,  única  e  exclusivamente,  a  título  de coparticipação ou 

franquia em procedimentos, como fator de moderação na   utilização  dos  

serviços,  não  caracterizam  contribuição  e, consequentemente,  não  

ensejam o exercício do direito de manutenção no  plano de saúde coletivo 

empresarial previsto nos artigos 30 e 31 da  Lei  9.656/98"  (REsp  

1.608.346/SP,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe de 30/11/2016).

2.  "O  plano  de  assistência  médica,  hospitalar  e  odontológica 

concedido  pelo  empregador  não  pode  ser  enquadrado como salário 

indireto,  sejam  os  serviços prestados diretamente pela empresa ou por  

determinada operadora (art. 458, § 2º, IV, da CLT). Com efeito, o  plano 

de saúde fornecido pela empresa empregadora, mesmo a título gratuito,   

não   possui   natureza  retributiva,  não  constituindo salário-utilidade   

(salário  in  natura),  sobretudo  por  não  ser contraprestação  ao 

trabalho. Ao contrário, referida vantagem apenas possui  natureza 

preventiva e assistencial, sendo uma alternativa às graves  deficiências  

do  Sistema Único de Saúde (SUS), obrigação do Estado." (AgInt  no 

REsp 1603757/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 24/2/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.627.235/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  

PLANO  DE SAÚDE COLETIVO   EMPRESARIAL.   EX-EMPREGADO   

APOSENTADO.  MANUTENÇÃO  DA ASSISTÊNCIA  MÉDICA.  ART.  31  

DA LEI Nº 9.656/1998. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.   VIGÊNCIA   

DO   CONTRATO  DE  TRABALHO.  CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA  DO  

EMPREGADOR.  COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. IRRELEVÂNCIA.

FATOR   DE  MODERAÇÃO.  SALÁRIO  INDIRETO.  

DESCARACTERIZAÇÃO.  1  É assegurado  ao trabalhador demitido sem 

justa causa ou ao aposentado que  contribuiu  para  o  plano  de  saúde 

em decorrência do vínculo empregatício  o  direito  de manutenção como 

beneficiário nas mesmas condições de cobertura assistencial de que 

gozava quando da vigência do  contrato  de trabalho, desde que assuma 

o seu pagamento integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998).

2.  Nos  planos  de  saúde  coletivos  custeados exclusivamente pelo 

empregador  não há direito de permanência do ex-empregado aposentado 

ou  demitido  sem  justa  causa  como beneficiário, salvo disposição 

contrária expressa, prevista em contrato ou em convenção coletiva de 

trabalho,  sendo  irrelevante a tão só existência de coparticipação, pois 

esta não se confunde com contribuição. Precedentes.

3.  Eventual  nulidade  da  decisão  singular  fica  superada  com a 

apreciação do tema pelo órgão colegiado em agravo interno.

4.  A  Súmula  83/STJ  é  aplicável a ambas as alíneas do permissivo 

constitucional,  haja  vista  que  o  termo  "divergência", a que se refere  

citada  súmula,  relaciona-se  com  a interpretação de norma 

infraconstitucional 5. Agravo interno não provido

(AgInt no AREsp 980.565/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 12/5/2017.)

Registre-se que o propósito dos embargos de divergência é a uniformização do 

Documento: 1731543 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2018 Página  8 de 5



 
 

 

entendimento entre órgãos fracionários do STJ. Nesse sentido, estando a 

jurisprudência dominante em consonância com o acórdão embargado, afiguram-se 

incabíveis estes embargos (Súmula n. 168/STJ).

Ademais, quanto ao pedido de exclusão da multa aplicada no julgado embargado, 

a parte recorrente sequer apontou paradigma que pudesse dar guarida à sua tese, 

sendo os embargos inadmissíveis também nesse ponto (e-STJ fl. 578).

Diante do exposto, com fundamento no art. 266-C do RISTJ, INDEFIRO 

LIMINARMENTE os embargos de divergência.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro em 20% (vinte por cento) o valor 

atualizado dos honorários advocatícios, arbitrados na decisão que deu provimento 

ao recurso especial em favor da parte ora recorrida, observando-se os limites dos 

§§ 2º e 3º do referido dispositivo. Deferida a gratuidade da justiça, deve ser 

observada a regra do § 3º do art. 98 do CPC/2015.

Publique-se e intimem-se.
 

Como exposto na decisão agravada, a jurisprudência de ambas as turmas 

que compõem a SEGUNDA SEÇÃO consolidou-se no sentido de que o direito à 

manutenção, nos planos de saúde empresariais, de ex-empregado demitido ou 

aposentado, está condicionado à existência de contribuição direta do beneficiário para o 

prêmio mensal, não se aplicando em casos de coparticipação. Desse modo:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. NÃO INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA Nº 7 DO STJ. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA DE EX-EMPREGADO 

APOSENTADO. MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA MÉDICA. ART. 31 DA LEI Nº  

9.656/98. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. VIGÊNCIA DO CONTRATO DE 

TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DO EMPREGADOR. 

COPARTICIPAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. IRRELEVÂNCIA. FATOR DE 

MODERAÇÃO. SALÁRIO INDIRETO. DESCARACTERIZAÇÃO. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 

4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]

3. A Terceira Turma desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.594.346/SP, de 

relatoria do em. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, firmou orientação de que 

1) é assegurado ao trabalhador, demitido sem  justa causa ou ao aposentado que 

contribuiu para o plano de saúde em decorrência do vínculo empregatício, o direito 

de manutenção como beneficiário nas mesmas  condições de cobertura 

assistencial de que gozava na vigência do contrato de trabalho, desde que assuma 

o seu pagamento integral, nos termos dos arts. 30 e 31, ambos da Lei nº 9.656/98; 

2) não é considerada contribuição a coparticipação do consumidor, única e 

exclusivamente, em procedimentos, como fator de moderação, na utilização dos 

serviços de assistência médica ou hospitalar; 3) contribuir para o plano de saúde 

significa pagar uma mensalidade, independentemente de estar usufruindo dos 

serviços de assistência médica, e que a coparticipação, por sua vez, é um fator de 

moderação, com a função de desestimular o uso desenfreado dos serviços da 

saúde suplementar; 4) o  plano de assistência médica, hospitalar e odontológica, 

concedido pelo empregador, não pode ser enquadrado como salário indireto, sejam 

os serviços prestados diretamente pela empresa ou por determinada operadora 

(art. 458, § 2º, IV, da CLT); e, 5) nos planos de saúde coletivos custeados 

exclusivamente pelo empregador não há direito de permanência do ex-empregado 

aposentado ou demitido sem justa causa  como beneficiário, salvo disposição 
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contrária expressa, prevista em contrato ou em convenção coletiva de trabalho, 

sendo irrelevante a existência de coparticipação, pois esta não se confunde com 

contribuição.

[...]

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt no REsp n. 1.696.166/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 15/6/2018.)

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE COLETIVO. CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DO 

EMPREGADOR. COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. MANUTENÇÃO DO PLANO. 

IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO NO MESMO SENTIDO DA 

JURISPRUDÊNCIA ATUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ. NÃO 

CABIMENTO.

1. O  plano de saúde custeado pelo empregador não ostenta natureza salarial,  

ainda que indireta, de modo que é pacífico nesta Corte  o  entendimento de que o 

direito à manutenção no plano  de  saúde empresarial do ex-empregado demitido 

ou aposentado está  condicionado à existência de contribuição do beneficiário para 

o  prêmio  mensal, não se aplicando aos casos em que o custeio tenha sido 

integralmente pago pelo empregador ou por intermédio de coparticipação. 

Precedentes.

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 16/10/1996, DJ 22/10/1996, p. 40503).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EREsp n. 1.575.056/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/5/2018, DJe 30/5/2018.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL - MANUTENÇÃO DE EX-EMPREGADO EM PLANO DE SAÚDE 

EMPRESARIAL - CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA POR PARTE DA 

EX-EMPREGADORA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 168 DA CASA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS.

INCONFORMISMO DA EMBARGANTE.

1. A jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Privado desta Corte se firmou 

no mesmo sentido do acórdão embargado, segundo o qual, nos planos de saúde 

empresariais custeados exclusivamente pelo empregador, não há direito de 

permanência do ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa como 

beneficiário, sendo irrelevantes, nesse contexto, eventuais pagamentos a título de 

coparticipação (fator moderador), a qual não se confunde com contribuição.

2. A pretensão da embargante esbarra, portanto, na Súmula nº 168/STJ, pelo que 

deve ser mantida a decisão que inadmitiu liminarmente os embargos de 

divergência.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EREsp n. 1.578.552/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 25/4/2018, DJe 2/5/2018.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PLANO DE SAÚDE. ARTIGO 31. DA 

LEI 9656/98. COPARTICIPAÇÃO. SALÁRIO INDIRETO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

MANUTENÇÃO EX-EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.  As  razões  do  agravo  interno  não  enfrentam  adequadamente o fundamento 
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da decisão agravada.

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  já  consolidada  desta Corte, o direito  à 

manutenção nos planos de saúde coletivos empresariais dos ex-empregados  

demitidos sem justa causa ou aposentados restringe-se aos  casos  em  que os 

beneficiários contribuíam para o pagamento do prêmio  ou da contribuição mensal, 

não se aplicando nas hipóteses de custeio   integral   das  mensalidades  pela  

empresa,  cabendo  aos empregados  a  participação  em  eventuais serviços 

médicos por eles utilizados. Precedentes.

3.  O  plano  de saúde custeado pelo empregador não ostenta natureza salarial, 

ainda que indireta.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no REsp 1.601.638/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE  

COLETIVO. DEPENDENTE   DE   EMPREGADO   APOSENTADO  FALECIDO  

NA  CONDIÇÃO  DE BENEFICIÁRIO  DO PLANO. CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA 

DO EMPREGADOR DURANTE O  CONTRATO  DE  TRABALHO.  

COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. MANUTENÇÃO DO PLANO. INVIABILIDADE. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   Em  se  tratando  de  plano  privado  de  assistência  à  saúde integralmente  

custeado  pelo  empregador/estipulante,  as  quantias despendidas  pelo  

ex-empregado, única e exclusivamente, a título de coparticipação    (percentual    

incidente    sobre    as   despesas médicas/odontológicas  efetivamente  

realizadas  pelo usuário), como fator  de  moderação  na  utilização  dos serviços, 

não caracterizam contribuição  a  ensejar  a  incidência  da  benesse  legal. 

Exegese defluente do § 6º do artigo 30 da Lei 9.656/98.

2. Ademais, o custeio do plano de saúde coletivo empresarial pelo 

empregador/estipulante não se subsume ao conceito de salário-utilidade (salário in  

 natura), por não  ostentar  a característica da comutatividade, ou seja, não 

configura retribuição ao  trabalho  prestado  pelo  empregado.  Cuida-se  de  

incentivo de caráter   assistencial  concedido  por  alguns  empregadores  com  o 

objetivo  de  garantir a assiduidade, a eficiência e a produtividade dos  

empregados,  não  podendo,  portanto,  ser  considerado salário indireto.

3.  Na  hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que houve tão somente a  

coparticipação  do  empregado,  ora  agravante,  quando utilizado   o   plano  de  

saúde;  sendo  assim,  não  há  falar  em contribuição e, portanto, não há falar em 

direito à permanência como beneficiário do plano de saúde.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.653.561/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017.)

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE COLETIVO 

EMPRESARIAL. EMPREGADO APOSENTADO. DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA. 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO SEGURADO. CONTRIBUIÇÃO. 

NECESSIDADE.  SALÁRIO IN NATURA. IMPOSSIBILIDADE. DISSONÂNCIA 

ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Nos planos de saúde coletivos custeados exclusivamente pelo empregador, não 

há direito de permanência do ex-empregado aposentado ou demitido sem justa 

causa como beneficiário, salvo disposição contrária expressa prevista em contrato 

ou em convenção coletiva de trabalho, sendo irrelevante tão só a existência de 
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coparticipação, pois esta não se confunde com contribuição.

2. Os benefícios do §2º do art. 458 da CLT, entre os quais estão o oferecimento de 

planos de assistência médica e odontológica, não devem ser tratados como salário 

in natura, mas sim como um incentivo aos empregadores para colaborar com o 

Estado na garantia mínima dos direitos sociais dos trabalhadores.

3. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt no REsp 1653212/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 2/8/2017.)

Em tais circunstâncias, inexistindo divergência entre o acórdão embargado 

e a atual jurisprudência das turmas que compõem a SEGUNDA SEÇÃO, também não se 

pode afastar a aplicação da Súmula n. 168 do STJ, conforme decidido, por exemplo, em 

dois precedentes acima reproduzidos (AgInt nos EREsp n. 1.575.056/SP, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/5/2018, DJe 30/5/2018; e 

AgInt nos EREsp n. 1.578.552/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 25/4/2018, DJe 2/5/2018).

A respeito da multa imposta no julgamento do agravo interno, asseverou o 

ora agravante que:

Em que pese a observação feita pelo d. Ministro Relator e ora destacada acima 

(em negrito e sublinhado) esteja correta, o Agravante não tencionou que tal 

questão fosse um dos fundamentos dos Embargos de Divergência mas, apenas, 

tencionou que as aplicações das multas indicadas fossem reavaliadas por esta d. 

Segunda Seção, posto que os recursos interpostos objetivam o esgotamento de 

instância para o fim de eventual interposição de outros recursos, o que afastaria a 

imposição das multas processuais aplicadas. (e-STJ fl. 624.)

Ocorre que, sem que seja demonstrada efetiva divergência jurisprudencial 

mediante a colação de paradigmas, não é possível "reavaliar" a incidência da referida 

multa.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2016/0295467-2 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.637.573 / 
SP

Número Origem: 10138559820158260100

PAUTA: 27/06/2018 JULGADO: 27/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : OSVALDO LUIZ DA CUNHA DEBONI 
ADVOGADOS : CLÁUDIO MIKIO SUZUKI E OUTRO(S) - SP171784 

 LUIS FERNANDO REZK DE ANGELO E OUTRO(S) - SP147548 
EMBARGADO : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSVALDO LUIZ DA CUNHA DEBONI 
ADVOGADOS : CLÁUDIO MIKIO SUZUKI E OUTRO(S) - SP171784 

 LUIS FERNANDO REZK DE ANGELO E OUTRO(S) - SP147548 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Nancy 
Andrighi, Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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